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Recurso n° - 83.782 - IRPJ - EX. DE 1980

Recorrente COMÉRCIO INDÚSTRIA ENGENHARIA CAPICHABA S/A - CIEC

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA (ES)

IRPJ - SALDO DEVEDOR DA CORREÇÃO MONETÃRIA-
Tendo sido provisionado, a menor, o imposto
de renda e havido a inclusão indevida da di
ferença, não constituída, no patrimônio 11
quido de uma empresa, resulta, então, um a-
créscimo indevido a este patrimônio, pois se
forma, assim, um saldo devedor da correção
monetária, consideradoa maior no ano subse
qüente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autosde

recurso interposto por COMÉRCIO INDÚSTRIA ENGENHARIA CAPICHABAS/ Á

-CIEC:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos,?rejeitar a preli-

minar e, no mérito, negar provimento ao recurso

Sala das S'As es(/(DF)., em 25 de-agosto de 1981

4AMADOR OU'-:- 4' ,ER , NiE	 PRESIDENTE
73	 4_ /f'y
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IN .11e/1 "/C41 •	 kr •	 RELATOR

15 .„-w g I
VISTO EM	 ADHEMI ON BAS_OS L ARVALHO	 PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE 27 A60 1981 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente j lgamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO

GOWALVES NUNES, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NETO (Suplente) e OLAVO

JnÃo G1'LVÃ'0 (Suplente).
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RELATÓRIO 

COMÉRCIO, INDOSTRIA ENGENHARIA CAPICHABA S/A -

CIEC, com sede â rua Alberto de Oliveira Santos, n9 42, 189 an_
dar, Vitória, ES, recorre a este Conselho, com observância do

prazo prescrito em lei contra decisão singular, de fls. 20 e 21,

que julgou procedente a ação fiscal, exposta no Auto de Infra-

ção, de fls. 02, no seguinte teor:

"Saldo devedor da correção monetária considerado

a maior, em 31/12/79, em virtude da constituição a menor da pra

visão para pagamento do imposto de renda em 31/12/78, do que re_
sultou acréscimo indevido do lucro ao patrimônio líquido, com

infração dos arts. 43-inc. II-do Decreto-lei 1598/77 e 222-ndo

Decreto 76.186/75".

Exercício de 1980: imposto de Cr$ 362.419,00,cor_
reção monetária e multa de 50%.

Em sua impugnação tempestiva, de fls. 8 a 11, a-

lega o seguinte:
›---

'—Preliminarmente é nulo o Auto de Infração 	 por

	

cerceamento de defesa. O principio de defesa se alberga no prin 	 .

cipio do contraditório. Este princípio constitucional, contudo, j

é violado, quando ao contraditor não se demonstra, de maneir 40!
,
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clara, o que lhe e imputado. No caso em foco o Auto de Infração não

tem qualquer anexo explicativo.Nãosedigaque os dispositivos legais

infringidos constituem pista segura, pois a interpretação não e tão

clara.

Quanto ao mérito, ressalta lembrar as imperfeiçOes

do Decreto-lei 1598, já descritos em Revista do Direito Tributário

por J.A. Tavares Guerreiro em julho de 1978. Foi por causa dessas

imperfeiçOes que foi editado o Parecer Normativo C.S.T. n9 108, de

28/12/78. Ora, o balanço da impugnante, relativo ao exercício de

1978, foi encerrado, quando ainda não vigia o Parecer Normativo ci-

tado. Conforme o artigo 106 do C.T.N., só se aplica a regra a fato

gerador anterior, quando redunde em beneficio para o contribuinte.

Mesmo que se admitisse que o contribuinte tivesse agido ao arrepio

da lei, não houve nenhum prejuízo para o erário público, como pas

sa a demonstrar ás fls. 10.

Em seu recurso, de fls. 24 e 25, repete as mesmas

alegaçOes.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

A preliminar de cerceamento de defesa não pode ser

acolhida, porque, se o Auto de Infração é sintático, e, contudo, ex

plícito e contem tudo °g:L..1e e prescrito pelo artigo 11 do Decreto no 

70.235/72. SO se faltasse no Auto de Infração, algum prerequisibpdo

artigo mencionado, é que se poderia acolher a outra preliminar de

nulidade, conforme o artigo 154 do Código de Processo Civil. Não po

de, enfim, ser acolhida a alegação de cerceamento de defesa, quando,

pelo processo, verificamos que, alem de o Auto de Infração ter expli

cado o porque da autuação, a empresa teve trinta dias para se ins-

truir sobre o que ela achou que não tinha entendido, a fim de sede

fender, como também, após a impugnação, mais trinta .ias para se in

teirar do que estava contrário ao seu procedimento./ .
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Quanto ao mérito do litígio, trata-se apenas, de um

acréscimo indevido de lucro ao patrimônio liquido da empresa, decor_
rente do saldo devedor da correção monetária consideradõ a maior em

31 de dezembro de 1979, por causa da constituição a menor da provi-

são para pagamento de imposto de renda em 31 de dezembro de 1978.

Ora, se a recorrente cometeu um erro, na provisão do imposto de ren_
da, da ordem de Cr$ 2.192.291,00, ela deveria ter corrigido tal er-

ro. Se não o fez, conforme está declarado pela fiscalização ãs fls.

14, é lógico que a inclusão indevida de tal diferença no patrimônio

líquido da empresa resultou em um acréscimo indevido, que deve ser

tributado.

Alega, ainda a empresa,que, admitindo-se que tivesse agi

do ao arrepio da lei vigente, não teria trazido nenhum prejuízo ao

erário público, pois que "a correção credora dos incentivos, coloca_
dos como investimentos, neutralizaria qualquer efeito prejudicial".

Contudo, às fls. 14, eis a informação fiscal: "Em diligencia rea

lizada junto à sua contabilidade pude verificar que não foram corri

gidos os incentivos como por ela insinuado".

Por essas tazOes, nego provimento ao recurs jk
i(-1)

/k'-‘7,;£/g'' cf(3,~2 V--Ãg
/Ire.- INHO SERRANO FILHO - RELATOR/
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